
    Nº 1824, terça-feira, 19 de outubro de 2021

DECRETO Nº 44.557, de 19 de outubro de 2021.

 

Declara de utilidade pública, área de terras de
propriedade de ITAÚ UNIBANCO S/A, como
credor fiduciário de JOINTECH INDUSTRIAL
S/A, localizada na Rua Ruy Barbosa.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o disposto no art. 5º, alíneas "h" e "m", do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho
de 1941,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos do art. 5º, alíneas "h" e
"m", do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para efeito de desapropriação amigável ou
judicial, a área de terras de ITAÚ UNIBANCO S/A, como credor fiduciário de JOINTECH
INDUSTRIAL S/A, ou de quem de direito, destinada à implantação de um Centro de Educação
Infantil e Ensino Fundamental I, possuindo a seguinte descrição:

"Um terreno, nesta cidade, cuja descrição deste perímetro inicia-se no vértice -M-
0002, georreferenciado no Sistema  Geodésico Brasileiro, DATUM - SIRGAS2000, MC-51°W, de
coordenadas N 7.093.324,840m e E 711.035,517m; deste (frente de quem olha da Rua Ruy
Barbosa) segue confrontando com a Rua Ruy Barbosa, com azimute de 267°12'16" por uma
distância de 49,43m até o vértice -M-0007, de coordenadas N 7.093.322,429m e E 710.986,151m;
deste (lado esquerdo de quem olha da Rua Ruy Barbosa) segue  confrontando com a propriedade
de Elmeca Eletromecanica Sul Brasileira Ltda, com azimute de 358°30'01" por uma distância de
200,75m até o vértice -M-0008, de coordenadas N 7.093.523,112m e E 710.980,896m; deste
(fundos de quem olha da Rua Ruy Barbosa) segue confrontando com a Rua Doutor Humberto
Pinheiro Vieira, com azimute de 90°17'23" por uma distância de  50,66m  até    o  vértice  -M-0003,
de coordenadas N 7.093.522,856m e E 711.031,551m; deste (lado direito de quem olha da Rua
Ruy Barbosa) segue confrontando com a área remanescente da propriedade de Jointech Industrial
S/A, com azimute 178°51'09" por uma distância de 198,06m até o vértice -M-0002, ponto inicial.
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Área contendo o total de 9.974,57m², com benfeitorias. Área parte da Matrícula n. 141.812 da 1ª
Circunscrição desta Comarca, inscrição cadastral n° 12.00.21.86.2270.000."

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 19/10/2021, às 19:09, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010798648 e o
código CRC 71B5695F.

DECRETO Nº 44.561, de 19 de outubro de 2021.

 

Estabelece Limitação de Empenho e
Movimentação Financeira no âmbito dos Órgãos
do Poder Executivo Municipal, e dá outras
providências.
 
 

O Prefeito de Joinville, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
disposto no art. 9º, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e

 

considerando a necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira
das despesas do orçamento municipal 2021, constantes da Lei Orçamentária Anual nº 8.904, de
16 de dezembro de 2020, e suas alterações, com o objetivo de manter, na execução orçamentária, o
equilíbrio das contas públicas e o cumprimento das metas fiscais estabelecidas para o exercício
financeiro,

 

DECRETA:

 

Art. 1º As despesas de custeio e investimentos dos órgãos da Administração
Direta e Indireta do Poder Executivo, atendidas com recursos próprios do Tesouro Municipal (fonte
0.1.00) e Recursos de Outras Fontes (fonte 0.2.06), ficam limitadas (contingenciadas) no valor de
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100% (cem por cento) do saldo atualizado das dotações, exceto para os casos abaixo e outras
despesas previamente e expressamente autorizadas pelo Prefeito.

 

Parágrafo único. Exclui-se deste artigo as despesas com pessoal e encargos
sociais, dívida pública municipal, processos judiciais, despesas com educação e saúde (art. 212 -
Constituição Federal) e outras despesas de caráter obrigatório, bem como aquelas cujas fontes de
recursos apresentem disponibilidade financeira, como exemplo, recursos de convênios, operações de
crédito interna e externa e outros recursos vinculados.

 

Art. 2º São responsáveis pela implementação das ações necessárias ao
cumprimento deste Decreto, os Secretários Municipais e Presidentes de Fundações, Institutos e
Autarquias.

 

Parágrafo único. As Unidades Orçamentárias e Administrativas adotarão as
medidas e procedimentos, inclusive com relação às requisições de compras e de
descontingenciamento, aos contratos, às licitações e aos empenhos emitidos independente da
origem, sejam por solicitação, via autorização de empenho ou via memorando, necessários à
redução das despesas e à sua adequação aos limites fixados neste Decreto.

 

Art. 3º A Controladoria Geral do Município, a Procuradoria-Geral do Município
e a Secretaria de Administração e Planejamento poderão expedir instruções complementares que se
fizerem necessárias ao cumprimento deste Decreto.     

 

Art. 4º A Secretaria de Administração e Planejamento e a Secretaria da Fazenda
poderão impor novas restrições de despesas correntes no decorrer deste exercício, tais como: diárias,
adiantamentos, combustíveis, validações de requisições/solicitações de compra, e outras limitações
que se fizerem necessárias.

 

Art. 5º Fica expressamente determinado aos Secretários Municipais e Presidentes
de Fundações, Institutos e Autarquias a estrita observância e cumprimento das disposições contidas
no presente Decreto, ficando a seu encargo a adoção de medidas necessárias à sua implementação.

 

Parágrafo único. Ficará sob a responsabilidade pessoal dos Secretários Municipais
e Presidentes de Fundações, Institutos e Autarquias e demais gestores a prática ou autorização de
ato ou despesa em desacordo com o estabelecido neste Decreto.

 

Art. 6º Fica a Secretaria de Administração e Planejamento - Unidade de
Orçamento autorizada a realizar bloqueios no orçamento vigente, de acordo com as despesas já
contingenciadas pelo Decreto nº 40.373, de 06 de janeiro de 2021, para fins de suplementação de
despesas de pessoal, dívida ou processos judiciais.

 

Art. 7º Fica a Secretaria de Administração e Planejamento - Unidade de
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Orçamento autorizada a bloquear, contingenciar e recontingenciar saldos disponíveis, inclusive as
dotações de origens de leis de alterações do Orçamento Municipal, visando o equilíbrio
orçamentário/financeiro.

 

Art. 8º Ficam os gestores da Administração Indireta (Fundações, Fundos,
Autarquias e outros) orientados a utilizar, preferencialmente, seus recursos próprios (fonte 206),
para despesas administrativas de continuidade (água, energia, locações, contratos e outros),
obedecendo aos princípios contábeis e ao planejamento financeiro interno de cada Unidade.

 

Art. 9º As medidas de que trata o presente Decreto somente poderão ser alteradas
após a comprovação de aumento de ingresso de recursos que deverão ser certificadas pela
Secretaria da Fazenda.

 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.

 

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

Flávio Martins Alves

Secretário da Fazenda

 

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 19/10/2021, às 16:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Flavio Martins Alves,
Secretário (a), em 19/10/2021, às 17:04, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 19/10/2021, às 19:09, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010800381 e o
código CRC A2D17E06.

DECRETO Nº 44.562, de 19 de outubro de 2021.

Abre Crédito Adicional Suplementar.

 

 

O Prefeito de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o art. 68, inciso IX,
da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 8º da Lei
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, do artigo 13 da Lei Municipal n. 8.858, de 28 de
agosto de 2020 e artigo 8º da Lei Municipal n. 8.904 de 16 de dezembro de 2020,
 
 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil reais), no orçamento vigente do Fundo Municipal do Meio Ambiente -
FMMA, na seguinte classificação orçamentária da despesa:

 

U.O.
Nome Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Projeto /
Atividade

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
de Aplicaçã

o
Valor

44001
Fundo Municipal do

Meio Ambiente -
FMMA

18.451.11.1.2075

Construção de
Capela

Mortuária -
FMMA

206 132 4.4.90 150.000,00

TOTAL 150.000,00

 

Art. 2º Para fazer face à despesa mencionadas no art. 1º, serão utilizados recursos
provenientes da anulação parcial da seguinte dotação:
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U.O.
Nome Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Projeto /
Atividade

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
de Aplicaçã

o
Valor

44001
Fundo Municipal
do Meio Ambiente

- FMMA
18.541.11.2.2330

Manutenção de
Cemitérios
Públicos -
FMMA

206 638 3.3.90 150.000,00

TOTAL 150.000,00

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.   

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 19/10/2021, às 19:09, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010800823 e o
código CRC 591E1A2B.

DECRETO Nº 44.564, de 19 de outubro de 2021.

Promove nomeação.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 16, inciso II, da Lei Complementar
nº 266/08 e a Lei Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018,

NOMEIA, na Secretaria de Habitação, a partir de 13 de outubro de 2021:

 

- Carina Testoni Greiffo, para o cargo de Coordenadora II do Núcleo
Administrativo.

 

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 19/10/2021, às 19:09, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010802051 e o
código CRC 8BCAE05F.

DECRETO Nº 44.563, de 19 de outubro de 2021.

Abre Crédito Adicional Suplementar. 

 

 

 O Prefeito de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o art. 68, inciso IX,
da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no parágrafo único, do art. 8º da Lei
Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, do art. 13 da Lei Municipal 8.858, de 28 de agosto
de 2020 e artigo 8º da Lei Municipal nº. 8.904 de 16 de dezembro de 2020,

 

 DECRETA:

 

Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 252.000,00
(duzentos e cinquenta e dois mil reais),  no orçamento vigente da Secretaria de Cultura e Turismo -
SECULT, na seguinte classificação orçamentária da despesa:

 

Unid.
Orçam.

Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome Projeto /
Atividade

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
de Aplicaçã

o
Valor R$

74001

Secretaria de
Cultura e
Turismo -
SECULT

13.451.14.1.2069

Construção, ampliação,
reforma, adequação e

manutenção das unidades
e prédios públicos-

SECULT

0.1.00 125 4.4.90 252.000,00

 TOTAL 252.000,00

 

Art. 2º Para fazer face à despesa  mencionadas no art. 1º, serão utilizados recursos
provenientes da anulação parcial da seguinte dotação:
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Unid.
Orçam.

Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome Projeto /
Atividade

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
de Aplicaçã

o
Valor R$

74001

Secretaria de
Cultura e
Turismo -
SECULT

13.451.14.1.2069

Construção, ampliação,
reforma, adequação e

manutenção das unidades
e prédios públicos-

SECULT

0.1.00 122 3.3.90 252.000,00

 TOTAL 252.000,00

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação .

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 19/10/2021, às 19:09, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010800913 e o
código CRC 4B04F4C8.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 923/2021 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 092/2020.
 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 8.363, de
25 de janeiro de 2017, Lei Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018, e de acordo com a Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

8 de 57

Nº 1824, terÃ§a-feira, 19 de outubro de 2021



Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 092/2020, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual aquisição de kits de
vôlei infantil para as aulas de Educação Física, nas quantidades, termos e condições descritos no
Edital e seus anexos., bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela
decorrentes, conforme o caso.

Comissão:

Silvana Maria da Silva Ravache – Titular

Gabriel Ponzetto – Titular

Marcos Edgar Hasper – Titular

Solange de Souza Seger – Suplente

Marlene Terezinha Zimmer – Suplente

Clenair Machado Pereira – Suplente              

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.
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Art. 3º – Revoga-se a Portaria n.º 259/2021-GAB/Secretaria de Educação, de
01/03/2021.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 18 de outubro de 2021.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 19/10/2021, às 10:33, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010785049 e o
código CRC 0592990F.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.ARE

Portaria 356/2021

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de
05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da última avaliação de
desempenho no estágio probatório do servidor Alexandro Furlan, matrícula 92.711, os servidores:

 

Edilene Rosa, matrícula 61.255, indicação dos servidores da área;

Neuza Cordeiro de Souza, matrícula 61.911, indicação dos servidores da área;

Zulamar Marcos Lessa, matrícula 51.913, indicação dos dirigente máximo do
órgão;

Marli Aparecida Pistore Corrêa, matrícula 50.810, indicação dos dirigente
máximo do órgão.
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 19/10/2021, às 11:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010789117 e o
código CRC A31CDC4D.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.ARE

Portaria 357/2021

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de
05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da última avaliação de
desempenho no estágio probatório do servidor Andre Luiz de Carvalho, matrícula 92.788, os
servidores:

 

Edilene Rosa, matrícula 61.255, indicação dos servidores da área;

Neuza Cordeiro de Souza, matrícula 61.911, indicação dos servidores da área;

Zulamar Marcos Lessa, matrícula 51.913, indicação dos dirigente máximo do
órgão;

Marli Aparecida Pistore Corrêa, matrícula 50.810, indicação dos dirigente
máximo do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 19/10/2021, às 11:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010790212 e o
código CRC CE5350BA.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Portaria n° 258/2021

11 de 57

Nº 1824, terÃ§a-feira, 19 de outubro de 2021



Revoga a Portaria 255/2021

 

Mauricio Fernando Peixer, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições,

 

Resolve:

 

Revogar a Portaria 255/2021, de 18 de outubro de 2021, que Designa Servidores para conduzir
Processo Administrativo Disciplinar nº 03/2021.

 

Registre-se e comunique-se!

Gabinete da Presidência, 19 de outubro de 2021.

 

Mauricio Fernando Peixer

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 19/10/2021, às 17:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010801700 e o
código CRC 2D6D7842.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

Portaria n° 257/2021

 

Designa Servidores para conduzir Sindicância
Administrativa nº 03/2021.

 

Mauricio Fernando Peixer, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto no artigo 183 e seguintes da
Lei Complementar nº 266/2008,

12 de 57

Nº 1824, terÃ§a-feira, 19 de outubro de 2021



 

Considerando a representação do servidor Marlon Fernando da Silveira protocolada em 08 de
outubro de 2021,

 

Resolve:

 

Designar os servidores Jeferson Luis dos Santos, Carlos Henrique Campos Braga Marques e
Sydnei Marlon de Azevedo, sob a presidência do primeiro, para conduzir Sindicância
Administrativa nº 03/2021, a fim de apurar os fatos narrados, especialmente no que se refere a
suposta conduta escandalosa na repartição perpetrada pelo servidor Julio Cezar Petto de Souza (art.
172, V, da Lei Complementar nº 266/2008).

 

Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

 

Registre-se e publique-se!

 

Gabinete da Presidência, 18 de outubro de 2021.

 

 

Mauricio Fernando Peixer

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 19/10/2021, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010798199 e o
código CRC 54F6FCF1.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.ARE

Portaria 355/2021
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O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de
05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da última avaliação de
desempenho no estágio probatório da servidora Taina Raquel Bairos
Fernandes, matrícula 91.199, os servidores:

 

Juliane Bruno Gonçalves, matrícula 82.311, indicação dos servidores da área;

Taina Correia Salvador Pinheiro, matrícula 84.866, indicação dos servidores
da área;

Vanessa Aparecida Teixeira, matrícula 89.155, indicação dos dirigente máximo
do órgão;

Eduardo Richter Blosfeld, matrícula 83.322, indicação dos dirigente máximo do
órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 18/10/2021, às 12:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010779336 e o
código CRC A02BACF0.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP

PORTARIA Nº 295/2021/SMS

 

O Secretário da Saúde do Município de Joinville, no uso de suas atribuições
legais,

 

Considerando que, no âmbito do Município de Joinville, a direção única do
Sistema Único de Saúde é exercida pelo Secretário Municipal de Saúde, em conformidade com o
disposto no art. 9º, III, da Lei nº 8.080/1990;

 

Considerando que os indicadores epidemiológicos e as informações estratégicas
em saúde indicam a desaceleração do contágio por COVID-19 em Joinville;
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Considerando a necessidade de equilíbrio das medidas de prevenção do contágio
por COVID-19 com o regular funcionamento dos serviços essenciais e atividades econômicas;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Fica revogado o inciso VIII do art. 2º da Portaria nº 155/2020/SMS, de 25
de agosto de 2020.

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 18/10/2021, às 17:41, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010777808 e o
código CRC A51C6D8A.

PORTARIA SEI - SEHAB.GAB/SEHAB.NAD

  PORTARIA N.º 123/2021/SEHAB

Autorização de condução de veículos oficiais da
Secretaria de Habitação.

 

O Secretário de Habitação de Joinville, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere o Decreto Municipal nº 40.303/2021, e demais normas da legislação vigente, RESOLVE:

 

Art. 1º - Autorizar a condução de veículos oficiais da Secretaria de Habitação de
Joinville, considerando que, eventualmente, na falta ou impedimento de motoristas, e considerando
a configuração de situação excepcional de interesse público e com fundamento no parágrafo único
do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, os servidores
abaixo relacionados e devidamente habilitados:

- André Santos Pereira, matrícula u00069, CNH02416677290 Categoria AB

 

Art. 2º - Ficam revogadas as concessões de condução os abaixo citados
servidores, que não atuam mais na Secretaria de Habitação:
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- Célia Nunes de Souza, matrícula  nº 18692, CNH nº 05272592698

 

Art. 3º - Para a condução do veículo oficial, o condutor autorizado deverá
observar as determinações do Decreto nº 15.899, de 18 de agosto de 2009, com destaque para os
artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 13º, 14º,15º,16º,17º,18º,19 e 20º.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rodrigo Andrioli

Secretário de Habitação

 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Andrioli, Secretário
(a), em 19/10/2021, às 13:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010797101 e o
código CRC 9B5E8FFA.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 924/2021 - SED.GAB

Joinville, 18 de outubro de 2021.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DISPENSA a Professora Vivian Cristina Fernandes, matrícula nº 17.752, da função de
Auxiliar de Direção do Centro de Educação Infantil Esperança, em 18 de outubro de 2021.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 19/10/2021, às 10:33, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010785474 e o
código CRC 7EDD9651.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 920/2021 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 286/2019.
 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 8.363, de
25 de janeiro de 2017, Lei Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018, e de acordo com a Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 286/2019, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual aquisição de livros
(infanto juvenil) para as Unidades Escolares, bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e
Termos de Contrato dela decorrentes, conforme o caso.

Comissão:

Silvana Maria da Silva Ravache – Titular

Aurea Vieira – Titular

Marcos Edgar Hasper – Titular

Solange de Souza Seger – Suplente

Daniela Pereira – Suplente

Clenair Machado Pereira – Suplente              

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
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qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.

  

Art. 3º – Revoga-se a Portaria n.º 266/2021-GAB/Secretaria de Educação, de
01/03/2021.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 18 de outubro de 2021.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 19/10/2021, às 10:33, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010784721 e o
código CRC A975BDF6.
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PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 921/2021 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 222/2019.
 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 8.363, de
25 de janeiro de 2017, Lei Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018, e de acordo com a Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 222/2019, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual aquisição de livros
para o Programa Caráter Conta para as unidades escolares administradas pela Secretaria de
Educação de Joinville, nas quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus anexos, bem
como Autorizações de Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela decorrentes, conforme o caso.

Comissão:

Silvana Maria da Silva Ravache – Titular

Gabriel Ponzetto – Titular

Marcos Edgar Hasper – Titular

Janelize Cristina Fernandes – Suplente

Eliene de Jesus Figueiredo Souto Meyer Moro – Suplente

Clenair Machado Pereira – Suplente              

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
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e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.

 

Art. 3º – Revoga-se a Portaria n.º 264/2021-GAB/Secretaria de Educação, de
01/03/2021.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 18 de outubro de 2021.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 19/10/2021, às 10:33, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010784763 e o
código CRC 35BA110E.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 922/2021 - SED.GAB
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Nomeia servidores para compor a Comissão de
Recebimento e a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preços
proveniente do Pregão Eletrônico nº 257/2019.
 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 8.363, de
25 de janeiro de 2017, Lei Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018, e de acordo com a Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 257/2019, cujo objeto foi registrar os preços para futura e eventual aquisição de livros
de literatura infantil para as unidade escolares, nas quantidades, termos e condições descritos no
Edital e seus anexos, bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela
decorrentes, conforme o caso.

Comissão:

Silvana Maria da Silva Ravache – Titular

Gabriel Ponzetto – Titular

Marcos Edgar Hasper – Titular

Solange de Souza Seger – Suplente

Marlene Terezinha Zimmer – Suplente

Clenair Machado Pereira – Suplente              

 

Art. 2º – À comissão compete:

I – fiscalizar o cumprimento das obrigações da Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

II – atestar a prestação do serviço ou fornecimento, conforme as especificações do
processo de contratação ou compra conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a
qualidade;

III – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada refere-se ao material ou serviço que foi autorizado e efetivamente entregue no
período;

IV – manter cópia da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, assim como o edital de licitação, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas;

V – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
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mostrarem desconformes com a Ata de Registro de Preço, Autorizações de Fornecimento, Termo
de Contrato e com a lei;

VI – rejeitar materiais e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza a Ata de Registro de Preços,
Autorizações de Fornecimento, Termo de Contrato e o ato licitatório;

VII – propor aplicação das sanções administrativas em virtude de inobservância
ou desobediência às cláusulas da Ata de Registro de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou do
Termo de Contrato;

VIII – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IX – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Termo de Contrato.

  

Art. 3º – Revoga-se a Portaria n.º 265/2021-GAB/Secretaria de Educação, de
01/03/2021.

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 18 de outubro de 2021.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 19/10/2021, às 10:33, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010784795 e o
código CRC 4EFA0D33.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0010788644/2021 -
SES.UVI

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.
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Gerência de Vigilância Sanitária

 

Fundamentados nos termos dos artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 7572/95 e artigo 63 e 64 da
Lei Complementar Municipal 07/93, a Autoridade de Saúde, ao final identificada, notifica o Senhor
Thiago Alan Araujo, CPF 038.xxx.199-04, responsável pelo Consultório Odontológico
estabelecido na rua Albano Schmidt, 2295 - Boa Vista - Joinville/SC, da penalidade de Multa no
valor de 05 (cinco) UPM's conforme Auto de Imposição de Penalidades 2348 de 02/09/2021,
referente Processo Administrativo Sanitário nº 3299.

Esta notificação considera-se efetiva cinco dias após a data da publicação, contando daí o prazo de
15 dias para defesa ou impugnação.

Documento assinado eletronicamente por Allisson Domingos, Gerente,
em 19/10/2021, às 11:25, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010788644 e o
código CRC 64552AC4.

 

EXTRATO SEI Nº 0010015143/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2021.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE
DECISÃO SEI Nº 0010015063/2021 - SAMA.AAJ.PAA pela Secretária de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental SEI N.º 19.0.073443-2.
Autuado (a): Renan Massarolo Silveira.
Auto de Infração Ambiental n.º 2482/19.

 

DECIDO pela ANULAÇÃO do Auto de Infração Ambiental n.º 2482/18, considerando que já foi
lavrado Auto de Infração Ambiental n.º 1714/18 (SEI n.º 20.0.125523-8) para o mesmo local, tendo
como fato gerador o mesmo motivo descrito no auto de infração ora em apreço e com o
consequente ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Ambiental SEI n.º 19.0.073443-2,
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considerando que já foi lavrado Auto de Infração Ambiental para o mesmo local, e que teve como
fato gerador o mesmo motivo descrito no auto de infração ora em apreço. A contar do recebimento
desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO
ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente –
COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de
PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville ( https://www.joinville.sc.gov.br).
O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI,
considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos
ao cadastro do usuário. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na
infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às
sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 18/10/2021, às 14:23, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010015143 e o
código CRC CAFB03A3.

 

EXTRATO SEI Nº 9726710/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 06 de julho de 2021.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE
DECISÃO SEI Nº 9726611/2021 - SAMA.AAJ.PAA pela Secretária de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0429/18 (SEI n.º 20.0.117048-8).
Autuado (a): Mario Leite Palhares.
Auto de Infração Ambiental n.º 1535/18.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade
e pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da decisão transitada junto ao PAA n.º
0039/14. Assim, o autuado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento
deste, deverá: 1. Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de
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Regularização de Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para
Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução Normativa 02/2021, disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-
terraplanagem/). A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado
por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 18/10/2021, às 13:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 9726710 e o
código CRC 365A67EE.

 

EXTRATO SEI Nº 0010062040/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 09 de agosto de 2021.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE
DECISÃO SEI Nº 0010061839/2021 - SAMA.AAJ.PAA pela Secretária de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n.º 0731/18(SEI N.º 20.0.129429-2).

Autuado (a): EJF Construções Ltda.

Auto de Infração Ambiental n.º 1723/18.
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DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da decisão administrativa proferida junto ao Processo
Administrativo Ambiental n.º 0885/11. Assim, o autuado no prazo de 90 (noventa) dias
corridos, contados do recebimento deste, deverá: 1. Protocolar no presente Processo Administrativo
Ambiental a Licença de Regularização de Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço
“Req. Licenças para Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução Normativa 02/2021,
disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-terraplanagem/). A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer
RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio
Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para
Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 08/10/2021, às 07:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010062040 e o
código CRC D09473A0.

 

EXTRATO SEI Nº 9989067/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 02 de agosto de 2021.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE
DECISÃO SEI Nº 9988999/2021 - SAMA.AAJ.PAA pela Secretária de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:
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Processo Administrativo Ambiental n.º 0766/18 (SEI N.º 20.0.132624-0). 
Autuado (a): TF Metais Ltda.
Auto de Infração Ambiental n.º 7351/18.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req.
para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 08/10/2021, às 07:49, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 9989067 e o
código CRC 0E6DA506.

 

EXTRATO SEI Nº 0010783571/2021 - SAP.UPL

 

 

Joinville, 18 de outubro de 2021.

 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE
CHAMAMENTO PÚBLICO

 

Assunto: Justificativa para Dispensa de Chamamento Público.
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Partícipes: Município de Joinville, por intermédio da Secretaria de Assistência
Social, através do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, e, a Associação Diocesana de Proteção
Social - ADIPROS.

Tipo de instrumento para formalização: Termo de Colaboração.

Período para impugnação: 05 (cinco) dias úteis após a publicação da
justificativa no Diário Oficial do Eletrônico do Município – DOEM.

Justificativa de interesse público:

"Considerando que a concepção e a elaboração de políticas públicas destinadas ao
atendimento da população idosa devem compreender e considerar as diferenças e singularidades ao
atendimento adequado das necessidades da população idosa, para atendimento do idoso
independente, detentor de recursos, que desempenha com plena autonomia a condução da sua vida
diária, bem como do idoso semidependente ou dependente, que requer auxílio para realizar suas
atividades cotidianas ou necessita de cuidados continuados.

Considerando que as causas mais frequentes de vulnerabilidade social do público
idoso originam-se no abandono ou isolamento social, decorrentes da fragilização ou da perda dos
vínculos de pertencimento. Além disso, a discriminação negativa da velhice e a exclusão social
relacionada à pobreza propiciam e agravam a violação de seus direitos, evidenciando assim a
necessidade de ampliação da rede de proteção social por meio da contínua oferta de serviços,
projetos, programas e ações que possibilitem o fortalecimento dos vínculos familiares e
comunitários, bem como a superação de situações de violações de direitos, permitindo-se observar a
importância da atuação articulada de diversos atores para a garantia de apoio e cuidados aos idosos,
a fim de que possam exercer seus direitos de cidadania.

Considerando que a Política Nacional de Assistência Social, de 2004, entende e
expressa que a família é a fonte prioritária de apoio e cuidados aos indivíduos, e que princípios e
diretrizes da Política Nacional do Idoso, de 1994, indicam a primazia da família, embora
corresponsabilize a sociedade e o Estado na obrigação de garantir os direitos de cidadania e
assegurar o bem-estar do idoso, orientações estas que se pode observar nas disposições preliminares
do Estatuto do Idoso, de 2003.

Considerando a redução expressiva das gerações mais novas, e consequente
redução de cuidadores potenciais, alterando assim a reprodução da solidariedade sociofamiliar e
colocando em relevo a necessidade de se rediscutir a divisão de responsabilidade entre família e
Estado na provisão de cuidado aos idosos, além de que a atuação do Estado em casos de
dependência de idosos tem se concentrado historicamente na institucionalização, atualmente busca-
se formas alternativas de cuidado, que não rompam os vínculos dos idosos com as famílias.

Considerando que o investimento na execução da oferta do serviço visa atender
ao idoso de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 60 anos, em situação de
vulnerabilidade, risco social, violação de direito e sobrecarga do cuidador, cuja condição requeira o
auxílio de pessoas ou de equipamentos especiais para a realização de atividades da vida diária,
assim como aqueles que necessitam de inserção social e se beneficiariam do serviço para evitar a
institucionalização e promover estimulação, uma vez que os idosos precisam ser público prioritário
descrito na Política Nacional de Assistência Social – PNAS 2004, bem como terem sido
encaminhados pelas equipes de CREAS.

Considerando que o Centro Dia do Idoso, em consonância com a Política de
Assistência Social, é um equipamento destinado a ofertar o serviço de Proteção Social Especial de
Média Complexidade, classificado como Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com
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Deficiência, Idosas e suas famílias na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais,
aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social, conforme Resolução nº 109, de 11 de
novembro de 2009.

Considerando a Resolução do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso -
COMDI nº 020 de 13 de setembro de 2021 que aprova os valores dos auxílios financeiros, a serem
repassados através do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso mensalmente para o Centro Dia
para Idosos "Dulce dos Pobres" administrado pela ADIPROS, visando o custeio parcial das
despesas do Serviço conforme Plano de Trabalho."

Mediante requerimento da Secretaria de Assistência Social, torna-se público
para os interessados a presente justificativa de dispensa de chamamento público, ressaltando
a relevância e o interesse público em pactuar essa parceria.

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 18/10/2021, às 16:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 19/10/2021, às 14:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010783571 e o
código CRC A1C69995.

 

EXTRATO SEI Nº 0010791140/2021 - SAP.USU.AGT

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Primeiro Apostilamento a Ata
de Registro de Preço nº 136/2021 - CIS, celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo
Municipal de Saúde, representada pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, e a empresa contratada
NAIROBI PRODUTOS QUÍMICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 36.698.046/0001-73, cujo
quadro societário é formado pela Sra. IVANA VICENTE, que versa sobre a futura e eventual
contratação, com fornecimento parcelado, de EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
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PARA ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID19, na forma do Pregão Eletrônico nº
002/2021 - CISNORDESTE/SC. O Município apostila incluindo a dotação nº 935 -
3.47001.10.302.6.2.2304.0.339000 - Fonte de Recurso 263. Justifica-se para fins de adequação
orçamentária. Em conformidade com o Memorando Nº 0010790408.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 19/10/2021, às 10:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 19/10/2021, às 11:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010791140 e o
código CRC BAA1D10E.

 

EXTRATO SEI Nº 0010049173/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2021.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE
DECISÃO SEI Nº 0010048935/2021 - SAMA.AAJ.PAA pela Secretária de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n.º 0738/18(SEI N.º 20.0.129552-3).

Autuado (a): Catarinense Engenharia Ambiental.

Auto de Infração Ambiental n.º 2818/18.

 

DECIDO pela manutenção da penalidade, entretanto, com a REDUÇÃO do valor da multa para
15 (quinze) UPM’s, tendo em vista a capitulação da atenuante prevista no art. 136, inciso V da Lei
Complementar n.º 29/1996. A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá
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ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página
da internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se
cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a
concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário.
Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da
guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 08/10/2021, às 07:58, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010049173 e o
código CRC 1336BEF9.

 

EXTRATO SEI Nº 0010511834/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 21 de setembro de 2021.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, o Secretario de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE
DECISÃO SEI Nº 0010501934/2021 - SAMA.AAJ.PAA pela Secretária de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0375/14 (SEI n.º 20.0.184047-5).
Autuado (a): João Carlos Simões Pereira
Auto de Infração Ambiental n.º 1205/14.
 

DECIDO pela ANULAÇÃO do julgamento de 1º instância administrativa, bem como
pelo CANCELAMENTO da penalidade de multa e o consequente ARQUIVAMENTO do
Processo Administrativo Ambiental n.º 1205/14, considerando o falecimento do autuado no curso
do processo administrativo, restando extinto o direito de punir em relação à sanção de multa. E em
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ato contínuo, quanto a reparação do dano causado ao meio ambiente, DETERMINO o retorno da
Unidade de Fiscalização ao local para verificação da situação atual e a regularidade do imóvel
localizado à Rua Joaquim Couto, casa 06, bairro Fátima, nesta cidade, para a tomada das medidas
que se fizerem cabíveis contra respectivo responsável. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 08/10/2021, às 07:41, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010511834 e o
código CRC 41BB0AF8.

 

EXTRATO SEI Nº 8355658/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 17 de fevereiro de 2021.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE
DECISÃO SEI Nº 8355648/2021 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 143/2018 (SEI n.º 20.0.088136-4).
Autuado (a): Flávio Lucio de Oliveira Cercal.
Auto de Infração Ambiental n.º 4387/18.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e pela
REPARAÇÃO DO DANO na forma da legislação vigente. Assim, o autuado no prazo de 90
(noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá: 1. Protocolar no presente Processo
Administrativo Ambiental a Licença de Regularização de Terraplanagem, a ser obtida através
do autosserviço “Req. Licenças para Terraplanagem” de acordo com Seção E da Instrução
Normativa 02/2021, disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-terraplanagem/). A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req.
para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
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(https://www.joinville.sc.gov.br). Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso,
dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por
meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo
inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do
Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em
questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções
cabíveis. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 08/10/2021, às 07:20, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 8355658 e o
código CRC 5950B8A3.

 

EXTRATO SEI Nº 9936638/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 26 de julho de 2021.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE
DECISÃO SEI Nº 9935943/2021 - SAMA.AAJ.PAA pela Secretária de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0183/18 (SEI N.º 20.0.105141-1). 
Autuado (a): Moyses Ferreira de Oliveira.
Auto de Infração Ambiental n.º 4394/18.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade  e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental ( 9884543). Assim,
o autuado no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá: 1.
Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de Regularização de
Terraplanagem, a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para Terraplanagem” de
acordo com Seção E da Instrução Normativa 02/2021, disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-
terraplanagem/). A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
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improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado
por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar
previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de
acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo
supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à
multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 08/10/2021, às 07:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 9936638 e o
código CRC AC3672FA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 190/2021, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: VDA SANEAMENTO LTDA

CNPJ: 43.486.840/0001-19

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE KITS UMC - UNIDADE DE
MEDIDA E CONTROLE

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 144/2021

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

2 Adaptador tubo precisão Unidade 1000 R$ 108,54

Marca: TIGRE
Fabricante: TIGRE

Modelo / Versão: UMC 3/4" - UNIDADE DE MEDIÇÃO E CONTROLE, PVC, 20
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: UMC 3/4" - UNIDADE DE MEDIÇÃO E CONTROLE, PVC, 20 X

3/4",PORCAS DD

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 13/10/2021, às 11:05, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 14/10/2021, às 17:16,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Giancarlo Schneider, Diretor
(a) Presidente, em 15/10/2021, às 11:24, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010723489 e o
código CRC 8CACA463.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa

Divisão de Compras e Licitações

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ARP nº: 18/2021                                                                                                                 Pregão nº
57/2021

D etentora: REI DOS REIS COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA.

CNPJ nº 13.729.372/0001-03

Relação de Sócios: Geison Alexandre Lopes; Rangel Bremen

Objeto: registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
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FORNECIMENTO DE PRÊMIOS (NOTEBOOKS, TABLETS E TELEVISORES) PARA O
CONCURSO JOVEM AUTOR DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Valor total registrado: R$ 15.375,00 (quinze mil, trezentos e setenta e cinco reais)

Data: 19/10/2021

Prazo de validade da ARP: 01 (um) ano, contado a partir da sua assinatura.

 

 

Maurício Fernando Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 19/10/2021, às 17:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010798348 e o
código CRC 4DA9AE0A.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa

Divisão de Compras e Licitações

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ARP nº: 17/2021                                                                                                                 Pregão nº
57/2021

Detentora: ELECTROINOX COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E ELETRÔNICOS EIRELI
EPP

CNPJ nº 27.913.520/0001-41

Relação de Sócios: Luis Fernando Macarini Montali

Objeto: registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
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FORNECIMENTO DE PRÊMIOS (NOTEBOOKS, TABLETS E TELEVISORES) PARA O
CONCURSO JOVEM AUTOR DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Valor total registrado: R$ 10.225,00 (dez mil, duzentos e vinte e cinco reais)

Data: 19/10/2021

Prazo de validade da ARP: 01 (um) ano, contado a partir da sua assinatura.

 

 

Maurício Fernando Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 19/10/2021, às 17:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010798326 e o
código CRC 3585A0F2.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0010797812/2021 -
SAP.USU.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
1424/2021, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva, e a empresa contratada ERIMAR
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI - inscrita no CNPJ nº
11.463.608/0001-79, que versa sobre a Aquisição de Materiais de Enfermagem da Linha Têxtil
para atendimento de demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Joinville/SC,
incluindo-se o Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico
nº 164/2021, assinada em 07/10/2021, no valor de R$ 81.790,00 (oitenta e um mil setecentos e
noventa reais)

 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 19/10/2021, às 16:13, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 19/10/2021, às 16:18, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010797812 e o
código CRC ACE8BE57.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0010798121/2021 -
SEGOV.UAD

Número: 585/2021.

Empenho: 545/2021.

Ata de Registro de Preços: 02/2021.

Detentora: LAIS ROCHA ZIMMER 09725542975.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE MATERIAIS
GRÁFICOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA A CÂMARA DE
VEREADORES DE JOINVILLE (Item 22 – 2 unidades de painel quadro negro; Item 28 -
Adesivo blackout fosco, impressão 4x0, com aplicação, 20,44m²).

Data: 18/10/2021.

Valor da autorização: R$ 2.108,16 (dois mil, cento e oito reais e dezesseis centavos).

 

MAURÍCIO FERNANDO PEIXER

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

 

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 19/10/2021, às 17:17, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010798121 e o
código CRC C9FC2F8B.
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0010750926/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Secretaria de Administração e Planejamento
leva ao conhecimento dos interessados a Dispensa de Licitação nº 403/2021,
destinada à contratação em caráter emergencial de Angiorressonância Magnética de aorta
abdominal e artérias viscerais para atender a decisão do Requerimento Administrativo nº
043/2021/NAT em nome do paciente C.C.R. Fornecedor: Clinica de Radiologia Imagem
Diagmax Joinville LTDA., Valor Total: R$ 600,00. Fundamento legal: art. 24, inciso IV, da Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores. Parecer Jurídico SEI nº 9146361, de 07 de maio de 2021.
Chave no TCE: 1D5C88B1C1BA1C21D09423E22716C52026C4C02C.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010750926 e o
código CRC 8812E89E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0010789672/2021 - SAP.USU.AGT

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 05º Termo Aditivo do Contrato
nº 192/2016, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representada pelo Sr. Jean Rodrigues da Silva e a empresa NEUROGENE –
LABORATÓRIO S/S LTDA - inscrita no CNPJ nº 00.427.671/0001-33, cujo quadro societário
é formado pelo Sra. MARISTELA OCAMPOS, Sra. CINTHIA RAMOS, Sra. TANIA SOUZA
DE LIZ, Sra. MARIA JOAO DE OLIVEIRA FERRAZ DAVID, Sra KATIA BARBI
KRETZER CEBOLO e Sra INGRID TREMEL BARBATO, neste ato representada pela Sra.
Kátia Barbi Kretzer Cebolo, que versa sobre contratação de empresa para realização exames de
cariótipo ou citogenética de medula óssea e exames de cariótipo ou citogenética de sangue
periférico, na forma do Pregão Presencial nº. 053/2016. O Município adita o contrato renovando

39 de 57

Nº 1824, terÃ§a-feira, 19 de outubro de 2021



excepcionalmente o prazo de vigência em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para
o dia 18/11/2022. Justifica-se em conformidade com os Memorandos SEI nº
 9853144 e 0010740185, e Parecer Jurídico SEI nº 0010756865. 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 19/10/2021, às 09:07, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 19/10/2021, às 11:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010789672 e o
código CRC E0CCC05A.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0010767696/2021 - SAP.UPL

 

 

Joinville, 15 de outubro de 2021.

 

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

Espécie: Convênio nº 029/2020/HMSJ.

Partícipes: Hospital Municipal São José e Escola Técnica Advance Internacional
Eireli

Objeto:  prorrogar a vigência do Convênio nº 029/2020/HMSJ por mais 12
(doze) meses, ou seja até 30/11/2022.

Data de assinatura: Joinville, 13 de outubro de 2021.

Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura, prorrogáveis por igual período,
respeitado o limite de 60 (sessenta) meses.

Signatários:  Jean Rodrigues pelo Hospital, e, Thieli Silva de Amorim Jesus,
pela Escola Técnica Advance.
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Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 18/10/2021, às 08:59, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 19/10/2021, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010767696 e o
código CRC C1D39CB0.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0010792789/2021 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

Tendo em vista a aprovação do Senhor GUSTAVO BAUMLER PEREIRA no Processo
Seletivo - Edital 009-2021-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020
para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 19/10/2021, às 10:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010792789 e o
código CRC DA2F199C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0010789516/2021 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

Tendo em vista a aprovação da Senhora NATALIA VELA MARTINS no Processo Seletivo
- Edital 007-2021-SGP no Cargo 0015 - Arquiteto, vimos convocá-la para enviar
correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020 para a Área de
Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville,
no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 9.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 19/10/2021, às 08:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010789516 e o
código CRC 693D1EAF.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0010792510/2021 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 19 de outubro de 2021.

Tendo em vista a aprovação do Senhor LUIS FELIPE DALCOMUNI ESSER no Processo
Seletivo - Edital 009-2021-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020
para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 19/10/2021, às 10:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010792510 e o
código CRC C7114DC7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0010792725/2021 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

Tendo em vista a aprovação da Senhora KERILYN FERREIRA VIDAL DA SILVA no
Processo Seletivo - Edital 009-2021-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº
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1278/2020 para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da
Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 19/10/2021, às 10:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010792725 e o
código CRC 4639AC44.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0010793299/2021 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

 

Tendo em vista a aprovação da Senhora THIANE CHRIS ROSA SCHRAMN no Processo
Seletivo - Edital 009-2021-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020
para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 19/10/2021, às 10:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010793299 e o
código CRC 14B0B309.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0010793466/2021 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

Tendo em vista a aprovação do Senhor CAIO SILVA ARAUJO no Processo Seletivo
- Edital 009-2021-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-lo para
enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020 para a Área de
Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville,
no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 19/10/2021, às 10:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010793466 e o
código CRC C55F9243.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0010793662/2021 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

Tendo em vista a aprovação da Senhora EMANUELY BARRO SFREDDO no Processo
Seletivo - Edital 009-2021-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020
para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 19/10/2021, às 10:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010793662 e o
código CRC CC56E56D.
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AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0010757761/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 084/2021, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de forro de PVC e acessórios destinados às manutenções prediais efetuadas nas unidades
administradas pela Secretaria de Educação de Joinville, nas quantidades, termos e condições
descritas no Edital, da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, qual seja: BOGO-
FILHOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, Item 03 - R$ 24,35.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 22:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 19/10/2021, às 07:19, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010757761 e o
código CRC 04A89469.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0010625092/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 289/2021, resolve registrar os preços para futura e eventual contratação de serviços de
reparos em redes de drenagem, preferencialmente na área de abrangência da Subprefeitura Centro
Norte, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital, da seguinte empresa e
seu respectivo valor global, qual seja: EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA ADRIMAR LTDA -
R$ 6.334.899,68.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 22:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 19/10/2021, às 07:19, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010625092 e o
código CRC F5796C83.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0010723144/2021 - SAP.UPR

O Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS leva ao conhecimento
dos interessados que diante da homologação do Pregão Eletrônico nº. 019/2021, resolve registrar os
preços, através da ARP nº. 005/2021, para futura e eventual contratação de empresa para a
aquisição de equipamentos de sinalização de trânsito para os Agentes de Trânsito do Departamento
de Trânsito de Joinville – DETRANS e para a 2º CIRETRAN de Joinville, nas quantidades, termos
e condições descritas no Edital, da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores
unitários, qual seja: RP COMERCIAL LTDA, Lote 01 - R$  47.856,00 e Lote 02 - R$ 143.568,00.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 15/10/2021, às 17:16, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010723144 e o
código CRC 74D8DBB6.

AVISO DE ERRATA E PRORROGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº
0010749349/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que com base no § 4º do art. 21 da lei
8.666/93, está promovendo alterações no edital de Pregão Eletrônico nº 202/2021, destinado
ao Registro de Preços, visando a futura e eventual contratação de empresa especializada no
fornecimento de lâmpadas para atender a demanda da Secretaria de Esportes, sendo transferida a
data de abertura das propostas para o dia 03/11/2021 às 08:30 horas. A Errata e Prorrogação
encontram-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br
e www.gov.br/compras/pt-br -
UASG 453230. Chave TCE: FEB05F05261758C020712F2BAF3317377296686B.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010749349 e o
código CRC 478D3796.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010767357/2021 -
SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 293/2021, UASG 453230, destinado ao Registro de Preços,
visando a futura e eventual contratação de serviços de reparos em redes de drenagem,
preferencialmente na área de abrangência da Subprefeitura Sudoeste, bem como o julgamento
efetuado pela pregoeira, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora em
seu respectivo valor global, qual seja: INFRASUL - INFRAESTRUTURA E
EMPREENDIMENTOS LTDA - R$ 6.254.938,16.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010767357 e o
código CRC 178268E8.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010752490/2021 -
SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 277/2021, UASG 453230, destinado ao Registro de Preços,
visando a futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios diversos destinados à elaboração da
Merenda Escolar para as Unidades Educacionais do Município de Joinville, bem como o
julgamento efetuado pelo Pregoeiro, adjudicando o objeto licitado às empresas vencedoras em seus
respectivos itens e valores unitários, quais sejam: MP COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIREL,
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ITEM 01 – R$ 34,99, ITEM 02 – R$ 13,89 e ITEM 03 – R$ 8,75; GT DISTRIBUIDORA
LTDA, ITEM 04 – R$ 3,50, ITEM 05 – R$ 3,50, ITEM 06 – R$ 6,40, ITEM 07 – R$ 6,40, ITEM
10 – R$ 28,00, ITEM 11 – R$ 28,00, ITEM 14 – R$ 13,40 e ITEM 15 – R$ 13,40; MERENDA
MAIS DE SÃO JOSÉ ALIMENTOS LTDA, ITEM 08 – R$ 17,04 e ITEM 09 – R$ 17,04; A.V.
COMÉRCIO ATACADISTA EIRELI, ITEM 12 – R$ 11,09 e ITEM 13 – R$ 11,09.  

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010752490 e o
código CRC A803E76E.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010685114/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 283/2021, visando a futura e eventual aquisição de 8 (oito) unidades de HD
externo conforme Padrão de Especificação Técnica e aquisição de suprimentos para backup
de dados, conforme especificações técnicas, na Data/Horário: 03/11/2021 às 08:30 horas, para
abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site
www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: 8741F076A1982773FF014101D04A6744B331C2B2.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010685114 e o
código CRC 56E3969A.
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010751515/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 387/2021, destinado a contratação de empresa especializada em serviços de
Engenharia Elétrica, para executar serviços de manutenção preventiva, preditiva e corretiva na
subestação de energia elétrica da Arena Joinville, com fornecimento de material e mão-de-obra,
conforme detalhamento de serviços a serem executados periodicamente, na Data/Horário:
05/11/2021 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br - UASG 453230.
Chave TCE: 8144BEEDCDF4CDF27F84FD00954C67BEFC4CD4CC.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010751515 e o
código CRC 18D64E9F.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010732602/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 386/2021, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição de
medicamentos Quimioterápicos, Antimicrobianos e de Alto Custo DESERTOS e
FRACASSADOS no Pregão Eletrônico 069/2021, para atendimento à terapêutica prescrita e
manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital Municipal
São José, na Data/Horário: 03/11/2021 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br
e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: 125A1C1B501135113DB3E25BCFFB7E266483E06D.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010732602 e o
código CRC AC51D004.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010722371/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 322/2021, destinado a contratação de empresa especializada para fornecimento de
licença de uso de Sistema de Gestão Educacional Integrada e serviços relacionados, englobando
customizações, na Data/Horário: 16/11/2021 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br
e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave TCE:
B9FE2B7137EB1E861183614DFB9A2AE957CF22DC.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010722371 e o
código CRC C838D578.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010757956/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 372/2021, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de
cadeiras e longarinas, na Data/Horário: 04/11/2021 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O
edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e
www.gov.br/compras/pt-br - UASG 453230. Chave no
TCE: C4904D5193D74F15C961B86B90C55A784D668BFE. 
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010757956 e o
código CRC 24124F3E.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010751984/2021 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 382/2021, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de
itens para readequação da rede lógica nas unidades administradas pela Secretaria de Educação
Municipal, na Data/Horário: 03/11/2021 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br
e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: A1377DB90572FB641B47947AA8354DEF68F97474.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 18/10/2021, às 13:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 18/10/2021, às 13:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010751984 e o
código CRC FC5AD671.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0010757026/2021 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
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CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 173/2021 destinado a AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS, na
Data/Horário: 04/11/2021 às 14 horas, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. O edital e
seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br e
www.gov.br/compras. Código
TCE/SC: 821DED86278323C7B0BC18AA6CD3A8F21BC8B9DF

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador (a), em 15/10/2021, às 10:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 15/10/2021, às 10:42, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 15/10/2021, às 14:47,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Giancarlo Schneider, Diretor
(a) Presidente, em 15/10/2021, às 15:07, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010757026 e o
código CRC 3B29DCB6.

 

COMUNICADO SEI Nº 0010802249/2021 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

 

Diretoria Administrativa - Divisão de Compras e Licitações

 

CONCORRÊNCIA Nº 37/2021
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RESULTADO DA FASE DE PROPOSTA TÉCNICA

 

A Câmara de Vereadores de Joinville, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, com a Lei nº
12.232/2010 e com o Ato da Mesa Diretora nº 28/2015, torna público o resultado geral da fase de
proposta técnica referente à Concorrência nº 37/2021, conforme segue:

 

Classificação Licitante
Pontuação

Invólucro nº 01 Invólucro nº 03 Total

1º lugar Tiriva Publicidade e Propaganda Ltda 11.277,50 2.795,00 14.072,50

2º lugar Engenho de Ideias Comunicação Ltda 10.585,00 2.682,50 13.267,50

3º lugar Tempo Brasil Multiagência 10.425,00 2.630,00 13.055,00

4º lugar GDI Multicomunicação Eireli 9.722,50 2.452,50 12.175,00

5º lugar Tempero Propaganda 9.307,50 2.555,00 11.862,50

6º lugar Agência de Publicidade TIG Ltda 9.217,50 2.467,50 11.685,00

7º lugar Symphony Comunicação e Ideias Ltda 8.895,00 2.342,50 11.237,50

8º lugar Casa da Comunicação S/S Ltda 8.410,00 2.455,00 10.865,00

9º lugar Consaber Agência de Publicidade Ltda 8.647,50 2.147,50 10.795,00

10º lugar Criação Propaganda e Publicidade Ltda 8.300,00 2.450,00 10.750,00

11º lugar Intermidia 1 Agência de Publicidade 8.517,50 2.137,50 10.655,00

 

Joinville, 19 de outubro de 2021.

 

Maurício Fernando Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville/SC

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 19/10/2021, às 18:33, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010802249 e o
código CRC 949AF012.
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 0010511968/2021 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Notificado: João Carlos Simões Pereira, CPF nº 447.870.301-91
Auto de Infração Ambiental n.º 1205/14.
Local da infração: Rua Joaquim Couto, casa 06, bairro Fátima. 
Referente: Processo Administrativo Ambiental - PAA n.º 0375/14 (SEI n.º 20.0.184047-5).

 

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, o Secretario de Agricultura e Meio Ambiente de
Joinville NOTIFICA o(a) Senhor(a) e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO
SEI Nº 0010501934/2021 - SAMA.AAJ.PAA pela Secretária de Agricultura e Meio Ambiente,
conforme abaixo:

 

DECIDO pela ANULAÇÃO do julgamento de 1º instância administrativa, bem como
pelo CANCELAMENTO da penalidade de multa e o consequente ARQUIVAMENTO do
Processo Administrativo Ambiental n.º 0375/14, considerando o falecimento do autuado no
curso do processo administrativo, restando extinto o direito de punir em relação à sanção
de multa. E em ato contínuo, quanto a reparação do dano causado ao meio ambiente. 

DETERMINO o retorno da Unidade de Fiscalização ao local para verificação da situação
atual e a regularidade do imóvel localizado à Rua Joaquim Couto, casa 06, bairro
Fátima, nesta cidade, para a tomada das medidas que se fizerem cabíveis contra
respectivo responsável. Publique-se.

 

Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias após a publicação deste, na forma do
artigo 143, §4º da LC nº 29/96. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 08/10/2021, às 08:23, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010511968 e o
código CRC 3F145082.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD
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TERMO DE DECISÃO DA PRESIDÊNCIA

 

Mauricio Fernando Peixer, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, com fundamento no
art. 26, inciso XXVIII, do Regimento Interno e no Parágrafo único do art. 184 da Lei
Complementar nº 266/2008, ACOLHO PARCIALMENTE a representação formulada pelo
servidor Marlon Fernando da Silveira em desfavor do servidor Julio Cezar Petto de Souza.

 

Joinville, 18 de outubro de 2021.

 

 

Mauricio Fernando Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 19/10/2021, às 17:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0010801485 e o
código CRC D393F910.
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